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R E S U M O 
A segurança à navegação é fator primordial para garantir aos navios acesso aos portos. Obras de dragagens são necessárias 

para a manutenção dos canais de navegação diante do processo de assoreamento em regiões estuarinas. Entretanto, o 

volume dragado, em metros cúbicos, na região portuária do Complexo Estuarino de Paranaguá (CEP), aumentou ao longo 

do tempo. O presente estudo se restringe aos setores que interessam à navegação e às instalações portuárias, isto é, o eixo 

E-W do CEP, que abrange os trechos do canal de acesso aos portos paranaenses nas baías de Paranaguá e Antonina. O 

total de sedimentos realocados entre 1999 e 2018 nos trechos do canal foi da ordem de 42.517.662,79 m³. A manutenção 

destes setores é extremamente onerosa, uma vez que mais de 4.000.000 m³.a-1 de material sedimentar são retirados 

anualmente para garantir acessibilidade aos navios. Ao estimar a produção de sedimentos na área de drenagem do CEP, 

obteve-se o valor anual de 197.017,23 ton. Dessa forma, torna-se necessário desenvolver estratégias para a retenção de 

sedimentos nas áreas fonte, a fim de garantir a prosperidade das atividades portuárias nos próximos anos. Recomendações 

à expansão dos portos na região foram apresentadas ao final. 

Palavras-chave: Unidades Hidrográficas. Dinâmica Sedimentar. Descarte de Sedimentos. Gestão Ambiental Portuária. 

 

Silting in the Bays of Antonina and Paranaguá - PR: Integrated Analysis of 

Sedimentation Sources and Dragging Works 

A B S T R A C T 

Safety in navigation is a primordial aspect to the ports. Dredging works are necessary for the maintenance of the 

navigation channels before the process of silting in estuarine regions. However, the volume in cubic meters dredged in 

the port region of the Paranaguá Estuary Complex (CEP) has increased over time. This study is restricted to sectors that 

are of interest to navigation and to port installation, in other words, the E-W axis of the CEP that includes the sections of 

the access channel to the ports of Paraná in the bays of Paranaguá and Antonina. The total of relocated sediments between 

1999 and 2018 in the canal segments is of the order of 42.517.662,79 m³. The maintenance of these sectors becomes 

extremely costly, since more than 4.000.000 m³.a-1 of sedimentary material is removed to guarantee accessibility to the 

ships. When estimating the sediment production in the CEP drainage area, the annual value of 197,017.23 tons is obtained. 

Thus, it becomes necessary to develop strategies for retaining sediments in the source areas, in order to guarantee the 

prosperity of port activities in the coming years. Recommendations for expanding ports in the region were presented at 

the end. 

Keywords: Hydrographic Units. Sedimentary Dynamics. Sedimentary Disposal. Port Environmental Management. 

 

 

Introdução

A segurança à navegação é fator primordial 

para garantir aos navios acesso aos portos 

(Ferreira; Piedade, 2018). Obras de dragagens são 

necessárias para a manutenção dos canais de 

navegação diante do processo de assoreamento em 

regiões estuarinas (Trevisan, 2018). Por serem 

obras que afetam o ambiente, as dragagens são 

passíveis de licenciamento ambiental por órgãos 

ambientais e intervenientes, conforme explicitado 

na legislação brasileira (Brasil, 1986; 1997; 

Carbinatto e Corradi, 2018; Roldão et al., 2021). 

Associados ao licenciamento são estabelecidos 
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Planos de Controle Ambientais (PCA), 

considerando o planejamento das áreas de despejo 

em longo prazo, assim como as taxas de 

assoreamento e as necessidades de expansão 

portuária para atender as exigências de mercado 

(Notteboom, 2004; Brasil, 2005, 2012; Pascali, 

2017; Menegazzo, 2018; Haguenauer et al., 2020). 

Os efeitos ambientais e as mudanças 

decorrentes da destinação e deposição do material 

dragado podem ter consequências relativamente 

graves e atingem dimensões de caráter geológico, 

biológico, físico, químico, oceanográfico e 

socioeconômico (Machado de Castro et al., 2012; 

Santos Ferreira, 2019). São eles: a alteração das 

condições hidráulicas e sedimentológicas do 

escoamento, com possível alteração dos padrões de 

circulação e mistura da água, salinidade e turbidez; 

alteração das condições do local de lançamento do 

material dragado; poluição por substâncias tóxicas 

existentes no material de dragagem, sua suspensão 

e movimentação durante a atividade, com alteração 

da qualidade da água; e impactos diretos sobre 

habitats da fauna e flora aquática, associada ao 

sedimento marinho e águas interiores (Porto e 

Teixeira, 2002; Fonseca e Palma, 2018; Waydzik, 

2018). Além disso, a escolha inadequada dos locais 

de despejo de sedimentos dragados pode acarretar 

transformações nos padrões de circulação local, 

fazendo com que muitas vezes o material retorne 

para os locais mais próximos à costa, propiciando 

uma intensa sedimentação ou desestabilizando 

praias, através de erosão (Lana e Soares, 1994; 

Angulo et al., 2020).  

Estuários normalmente são definidos como 

feições de transição entre o continente e o oceano 

(Dyer; Perillo, 1995). Segundo diversos autores 

como Bokuniewicz (1995), Boyd et al. (2006), 

Prandle (2009), Perillo e Syvitski (2010), Demarco 

(2019) e Lessa, (2020), são originados pela criação 

de um espaço de deposição por processos de 

erosão, principalmente fluvial, no qual o rápido 

preenchimento no tempo geológico se dá pela 

interação entre os processos hidrodinâmicos, como 

a descarga dos rios, ondas e marés. O ambiente 

resultante é consequência da combinação desses 

processos sobre todo o estuário ou em partes 

específicas, onde é possível evidenciar mudanças 

geomorfológicas associadas aos processos de 

transporte dos sedimentos e intervenções 

antrópicas (Skilbeck et al., 2017; Mahoney e 

Bishop, 2018; Kumbier et al., 2018; Sartoretto, 

2019). 

A necessidade de dragagens em função do 

processo de assoreamento, para garantir calado aos 

navios diante de um mercado internacional 

competitivo (Notteboom, 2004; Pascali, 2017; 

Menegazzo e Petterini, 2018; Trevisan, 2018; 

Santos Ferreira, 2019), torna-se extremamente 

onerosa para o empreendimento e para o estado. O 

conhecimento da natureza e da distribuição dos 

sedimentos de fundo nos estuários têm devida 

importância para o planejamento de canais de 

acesso aos portos, bacias de evolução e berços de 

atracação, assim como para as obras de dragagens 

e áreas de despejo, tendo em vista que a dinâmica 

sedimentar determina a segurança à navegação 

(Paula et al., 2006; Santos, 2018; Belchior, 2019).  

Segundo Paula et al. (2006), o 

conhecimento das bacias hidrográficas que drenam 

para as áreas de navegação e acesso aos portos de 

Paranaguá e Antonina (canal da Galheta), no eixo 

E-W do Complexo Estuarino de Paranaguá, Paraná 

(CEP/PR), deve ser indispensável para o 

monitoramento do assoreamento. Os seus estados 

de conservação, bem como as fragilidades ao 

desenvolvimento dos processos erosivos devem ser 

considerados para que o assoreamento não seja 

tratado apenas por meio da realização de obras de 

dragagens. Dessa forma, sugere-se como hipótese 

que o assoreamento, responsável pelo aumento da 

quantidade de material dragado no decorrer do 

tempo, ocorre em função das diferentes áreas fonte 

nas bacias hidrográficas adjacentes, estas que 

disponibilizam sedimentos por processos naturais, 

ou são incrementados pelo uso inadequado do solo 

por atividades antrópicas. 

Nesse contexto, objetivou-se correlacionar 

as áreas de maior propensão à erosão nas bacias 

hidrográficas com as áreas de maior deposição 

sedimentar nos trechos do canal da Galheta, tendo 

em vista que a manutenção dos calados dos setores 

críticos à navegação é extremamente custosa do 

ponto de vista ambiental e econômico. Espera-se 

assim, contribuir para que as obras de dragagens se 

tornem um processo mais aprimorado do que o 

conduzido atualmente. Conhecer os processos 

sedimentares, naturais ou incrementados pelas 

atividades humanas, amplia a compreensão acerca 

da geomorfologia costeira e permite um trabalho 

articulado na construção científica entre os 

diversos elementos em que os interesses 

econômicos, ambientais e sociais estão 

contextualizados. 

  

Material e métodos 

Localização e Caracterização da Área 

Experimental 

A região litorânea do Estado do Paraná está 

localizada entre a Serra do Mar e o Oceano 

Atlântico e entre os litorais dos Estados de São 

Paulo, ao norte, e de Santa Catarina, ao sul. Sua 

extensão territorial abrange as bacias hidrográficas 
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que drenam para as baías do Complexo Estuarino 

de Paranaguá e de Guaratuba (Figura 1).

 

 
Figura 1. Principais características da área de estudo com destaque para as baías do CEP, segmentação do 

canal da Galheta no eixo E-W, localização das antigas áreas de descarte e atual ACE – 20. 

 

O CEP localiza-se na porção centro-norte 

do litoral paranaense, entre os paralelos 25° 00'S e 

25° 35'S, e os meridianos 48° 15'W e 48° 50’W. 

Possui uma área superficial de aproximadamente 

612 km² e se subdivide em dois eixos principais: (I) 

eixo E-W, com 56 km de extensão que contemplam 

as baías de Antonina e Paranaguá; (II) eixo N-S, 

com 30 km de extensão que contemplam as baías 

das Laranjeiras e dos Pinheiros (Angulo et al., 

2016). A conexão do CEP com o oceano é feita por 

meio de três desembocaduras (Figura 1), sendo a 

sul objeto de estudo do presente trabalho por nela 

estar localizado o canal da Galheta.  

Durante anos a Administração dos Portos 

de Paranaguá e Antonina (APPA) mantém o canal 

da Galheta com profundidades seguras à navegação 

(APPA, 2015), através de dragagens periódicas em 

setores específicos do canal e das bacias de 

evolução, divididos em trechos Alfa, Bravo, 

Charlie e Delta (Figura 1). 

A preocupação com a destinação dos 

sedimentos dragados na área de estudo teve início 

em 1994, quando a Capitania dos Portos do Estado 

do Estado do Paraná (CPPr) solicitou ao Centro de 

Estudos do Mar (CEM/UFPR), um parecer técnico 

relativo às áreas até então autorizadas (Lamour, 

2007). O descarte dos sedimentos era efetuado sem 

a devida avaliação de impacto ambiental em sete 

regiões distintas conforme mostrado na Figura 1. 

O local sugerido pelo CEM para descarte 

do material dragado denomina-se Área Circular 

Externa – ACE 20 e vem sendo utilizada desde 

1998. Com aproximadamente uma milha náutica 

de raio, sua localização se encontra na plataforma 

continental rasa a cerca de oito milhas náuticas da 

costa (Soares et al., 1997). O conhecimento do 

regime hidrográfico, da sedimentologia e da 

ecologia da baía fez com que as sete áreas que eram 

utilizadas para deposição de material dragado até 

1994 fossem consideradas inadequadas, conforme 

dita o documento. 

Os trechos do canal da Galheta apresentam 

as seguintes características gerais e 

sedimentológicas, segundo APPA (2015):
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Tabela 1. Características estruturais e sedimentológicas dos trechos do canal da Galheta. 
Trecho Extensão (m) Largura (m) Profundidade (m) Composição Sedimentar 

Alfa 8.635 250 16 

Areia grossa a fina, secundariamente silte e, 

excepcionalmente, no máximo 15% de 

argila. 

Bravo I 6.052 200 15 Predominância de areia fina, em alguns 

pontos chegando a quase 90% desta fração 

granulométrica. 

Bravo II 14.448 200 14 

Surdinho 900 160 14 

Charlie I 3.000 500/600 14 Modas principais de areia média a fina nas 

classificações granulométricas mais 

constantes. Ocasionalmente apresenta silte 

até 40%. 

Charlie II (*) 50/85 14 

Charlie III 2.300 400 14 

Delta I 12.930 100/340 9,5 

Apresenta maior variação granulométrica, 

talvez influenciada pelas contribuições 

fluviais, ocasionalmente apresentando até 

4% de grânulos e até 39% de argila. No 

entanto, as modas granulométricas 

principais são areia fina a muito fina e silte. 

Dinâmica Sedimentar no CEP

O entendimento da dinâmica sedimentar é 

importante na caracterização dos processos de 

assoreamento nos trechos do canal da Galheta. Este 

conhecimento torna-se decisivo no apontamento 

das áreas que, historicamente, acumularam níveis 

mais expressivos de sedimentos. 

Na costa paranaense, a propagação das 

ondas segue o padrão do sistema de formação no 

Atlântico Sul, vinculadas aos centros de geração 

em áreas oceânicas distantes (Angulo et al., 2017). 

Os eventos de ondas de alta energia no litoral sul 

brasileiro são formados principalmente a partir de 

ciclones subtropicais, independente das direções 

dos ventos locais (Bigarella et al., 1978). A 

ocorrência simultânea desses eventos com a 

intensificação de forçantes, como os ventos sul-

sudeste, potencializam os processos de erosão 

costeira (Nemes, 2011). 

Com o predomínio das ondas de direção 

sul e sudeste, a deriva litorânea longitudinal líquida 

resultante é para norte. Tal fato é confirmado pela 

orientação das fozes dos rios e córregos nas praias, 

além da morfologia dos deltas-de-maré vazante 

(Angulo, 1992). 

As marés são semidiurnas com interações 

de oscilações não lineares, de modo que a 

amplitude da maré de sizígia pode chegar a 1,5 m, 

na costa oceânica e, 2,2 m, no interior do estuário 

(Mantovanelli, 1999). Elas geram correntes de 

enchente e vazante, e ainda podem criar vórtices de 

maré (Camargo et al., 2003). A capacidade das 

correntes de maré vazante e enchente em 

transportar sedimentos de fundo estão mais 

relacionadas à ocorrência de eventos de alta 

energia que ao movimento das marés astronômicas 

(Noernberg et al., 2007), visto que as marés 

meteorológicas podem atingir 80 cm acima do 

nível das marés astronômicas (Marone e 

Jamiyanaa, 1997). 

A influência da maré no CEP é o agente de 

maior impacto na dinâmica sedimentar, pois se 

trata de um estuário hipersíncrono com efeito de 

convergência excedendo o atrito, que resulta no 

aumento da amplitude das marés na cabeceira 

(Mantovanelli, 1999). Na parte externa do Canal da 

Galheta, o transporte de sedimentos ocorre ao 

longo do canal, influenciado pelas correntes de 

maré de sizígia, que têm capacidade de transportar 

sedimentos de fundo, e durante eventos de alta 

energia, quando o transporte de sedimentos ocorre 

paralelamente à costa devido à intensificação das 

correntes de deriva litorânea (Noernberg et al., 

2007). 

No interior do estuário predominam 

sedimentos siliciclásticos com diâmetro médio 

entre 0,016 e 1,032 mm, ou seja, das classes silte 

fino até areia muito grossa, e possuem teores de 

carbonatos e matéria orgânica geralmente 

inferiores a 5% (Oliveira, 2015). Na 

desembocadura ocorrem bancos arenosos 

submersos e semisubmersos que configuram deltas 

de maré, sendo que os de maré vazante são mais 

desenvolvidos que, de enchente (Angulo, 1992; 

1999). 

 

Procedimentos Metodológicos 

A área de drenagem do CEP foi subdivida 

em bacias hidrográficas. Contudo, devido à 

variabilidade da extensão territorial das mesmas, 

bem como presença de ilhas e conjuntos de 

pequenos rios que drenam diretamente ao estuário, 

Paula et al. (2018) subdividiram a área de 
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drenagem do CEP em 43 Unidades Hidrográficas, 

sendo que as mesmas foram revisadas no presente 

trabalho e encontram-se representadas na Figura 2.

 
Figura 2. Área de drenagem do CEP subdividida em unidades hidrográficas (UH) que drenam para as suas 

respectivas baías. 

 

A estimativa da produção de sedimentos 

nas unidades hidrográficas consiste no grau de 

suscetibilidade erosiva, considerando-se o grau de 

coesão das unidades geológicas, textura e 

profundidade das unidades pedológicas, índices 

morfométricos (declividade e forma das vertentes), 

pluviosidade e cobertura vegetal e uso da terra para 

o ano de 2017, integrados via álgebra de mapas, 

conforme roteiro metodológico proposto por Paula 

(2010; 2016), com base nos trabalhos de Crepani et 

al. (2001) e Campagnoli (2005; 2006). Este roteiro 

foi aplicado em diferentes porções da área de 

estudo por Wroblewski e Paula (2015), 

Wroblewski (2016) e Goldbach (2017). 

A relação anual da quantidade de 

sedimentos dragados nos diferentes trechos do 

canal da Galheta, disponível no Planejamento 

Estratégico da Infraestrutura Marítima dos Portos 
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do Paraná – PEIM_PR (APPA, 2017), foi utilizada 

para estimar a taxa de assoreamento anual. A 

estimativa foi calculada através dos valores de 

sedimentos realocados durante as obras de 

dragagens de manutenção entre 1999 e 2016, 

divididos pelo número de anos, considerando 

apenas o período efetivamente dragado em cada 

trecho. O resultado gerado também foi dividido por 

hectares de cada trecho, devido a variação de 

extensão entre eles, obtendo-se assim, o valor em 

(m³.a-1)/ha. Cabe ressaltar que, entre 1999 e 2016, 

ocorreram, quase que restritivamente, apenas obras 

de manutenção. Entre 2017 e 2018, foi realizada a 

maior obra de aprofundamento da história do CEP. 

Os dados de dragagens foram planilhados 

na ferramenta Microsoft Office Excel em colunas 

contendo o ano, período de obras, objetivo, draga 

utilizada, empresa responsável e volume dragado 

em cada setor do canal da Galheta. Para 

correlacionar com os dados sedimentológicos das 

unidades hidrográficas e realizar análises gráficas, 

estabeleceu-se quadros comparativos contendo: (I) 

a estimativa de produção de sedimentos drenados 

por unidade hidrográfica; (II) o volume de material 

dragado nas obras de manutenção em cada trecho 

do canal da Galheta, entre os períodos de 1999 e 

2016; e (III) a quantidade de material dragado 

durante a obra de aprofundamento entre julho de 

2017 e agosto de 2018. 

Gráficos estatísticos e cartogramas foram 

gerados através de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG), por meio do software de 

geoprocessamento em ambiente ArcGIS 10.2.2. 
 

Resultados e discussão 

Análise dos Dados de Sedimentos Dragados 

No período entre os anos de 1999 e 2016 

foram dragados um total de 30.739.669,1 m3, o que 

equivale a uma taxa anual de manutenção de 

4.148.755 m³ (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Volumes (m³) dragados em obras de manutenção e aprofundamento dos trechos do canal da 

Galheta, assim como a estimativa anual de assoreamento. * Obra pontual de aprofundamento em 2014. Fonte: 

APPA (2017). 

TRECHO 
Área 

(ha) 

Manutenção 

(m³) 

1999 - 2016 

Aprofundamento 

(m³) 

08/2017 – 07/ 2018 

Assoreamento 

(m³/ano) Desvio Padrão (m³/ano)/ha 

ALFA 110,56 14.770.481,87 4.595.988,42 1.477.048,19 1.130.745,70 13.359,70 

BRAVO I 87,64 1.932.953,93 1.501.271,62 276.136,28 187.725,16 3.150,86 

BRAVO II 216,49 881.350,05 2.132.856,42 176.270,01 52.255,10 814,21 

SURDINHO 7,75 *352.017,00 133.035,98 # # # 

CHARLIE I 13,99 4.424.650,39 285.5447,6 491.627,82 577.014,50 3.537,29 

CHARLIE II 15,4 809.134,79 # 115.590,68 101.126,11 7.505,89 

CHARLIE III 62,15 500.550,77 1.696.179,95 250.275,38 125.089,47 4.026,74 

DELTA I E II 125,6 7.068.530,27 # 1.009.790,04 974.452,54 8.039,73 

ECHO 14,18 # # # # # 

TOTAL 778,76 30.739.669,07 12.914.780,02 4.148.755,40 511.052,67 85.851,27 

 

Ressalta-se que somente o setor Alfa, 

situado na desembocadura estuarina (Figura 3), 

representou 48,1% deste total, com volume médio 

de dragagem de 1.477.048,2 m³/ano. Para fins de 

comparação, também foi apresentada a quantidade 

dragada durante a maior obra de aprofundamento 

do histórico do CEP, entre agosto de 2017 e julho 

de 2018 (Figura 3 e Tabela 2). O setor Alfa 

novamente se sobressaiu, havendo uma retirada de 

sedimentos na ordem de 4.595.988,4 m³. 

Na região portuária da baía de Antonina, 

porção mais interna do estuário que contempla os 

terminais Barão de Teffé e Ponta do Félix, o trecho 

que abrange Delta I e II é classificado como o 

segundo mais assoreado, depois de Alfa. Tal fato 

se deve às altas taxas de sedimentação desta porção 

do estuário, levando em consideração que o canal 

artificial funciona como armadilha de sedimentos 

(Lamour, 2007). 

No período entre os anos de 2002 e 2005 

foram dragados um total de 8.168.070 m3, o que 

equivale a uma taxa anual de manutenção de 

1.361.345 m³. Dessa vez o setor Alfa representou 

65,9% deste volume total (Soares, 2016). 

Em 2009, diante do eminente risco de 

rebaixamento do calado de Alfa de -11,30 m para -

9,80 m, a APPA contrata em emergência por 

dispensa de licitação a empresa SOMAR para 

realizar a manutenção do setor. Somente nesta 

obra, foram dragados 4.007.292.3 m³ de 

sedimentos. A partir de dezembro de 2010, deu-se 

início a serviços de dragagem de manutenção na 
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medida em que o processo emergencial anterior 

não contemplou os outros setores do canal. 

Destaca-se que o total de sedimentos 

dragados em 13 meses de aprofundamento, entre 

agosto de 2017 e julho de 2018, equivalem a 42% 

de 16 anos de manutenção, isso sem contemplar 

Charlie II e Delta I e II.

 

 
Figura 3. A: zoom no canal da Galheta representando os seus segmentos; B: assoreamento anual nos segmentos 

por hectare; C: assoreamento anual em m³ para cada trecho; e D: Total de sedimentos dragados entre o período 

estudado.

 

Estimativa de Produção de Sedimentos para as 

UHs 

A relação da quantidade de sedimentos 

produzidos em cada unidade hidrográfica que 

drena para o CEP é mostrada na Tabela 3.
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Tabela 3. Quantidade de sedimentos produzidos pelas Unidades Hidrográficas que correspondem à: baía de 

Antonina;  baía de Paranaguá;  baía de Laranjeiras e  ilhas estuarinas/oceânica. 

Nº Unidade Hidrográfica Área (Km²) 

Estimativa da 

Produção Anual 

(t.a-1) 

Estimativa da 

Produção Anual 

(t.km2.a-1) 

18 Bacia Hidrográfica do Alto Rio Cachoeira 112,64 9.912,90 88,36 

19 Bacia Hidrográfica do Médio Rio Cachoeira 92,90 6.408,00 69,24 

20 Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Cachoeira 109,67 4.656,90 42,76 

21 Bacia Hidrográfica do Rio Faisqueira 103,20 4.276,40 41,54 

22 Bacia Hidrográfica do Rio Pequeno 112,54 5.793,82 51,52 

23 Unidade Hidrográfica Piaçaguera 119,34 2.664,27 22,66 

24 Unidade Hidrográfica Foz do Nhundiaquara 95,48 2.936,92 31,20 

25 Unidade Hidrográfica Baía de Antonina 34,40 1.489,25 44,29 

26 Bacia Hidrográfica do Rio Cacatu 106,22 6.124,40 58,01 

27 Bacia Hidrográfica do Rio São João 71,48 3.945,03 55,36 

28 Bacia Hidrográfica do Alto Rio Nhundiaquara 140,95 11.256,56 80,3 

29 Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Nhundiaquara 115,30 6.242,90 54,39 

30 Bacia Hidrográfica do Rio Marumbi 102,77 8.584,28 83,71 

31 Bacia Hidrográfica do Rio do Pinto 87,58 5.227,23 59,88 

32 Bacia Hidrográfica do Rio Sagrado 135,02 10.055,75 74,90 

34 Bacia Hidrográfica do Rio Jacareí 40,42 2.578,57 63,93 

Média 98,74 5.759,57 57,63 

Desvio Padrão # 2.916,46 18,71 

TOTAL BAÍA DE ANTONINA 1.579,92 92.153,18 922,05 

35 Bacia Hidrográfica do Rio Ribeirão 87,87 4.653,11 53,17 

36 Unidade Hidrográfica do Rio Emboguaçu 30,75 2.419,93 82,29 

37 Unidade Hidrográfica do Rio Itiberê 59,67 2.614,97 45,57 

38 Bacia Hidrográfica do Rio do Salto 108,76 4.187,50 38,61 

39 Bacia Hidrográfica do Alto Guaraguaçu 81,63 1.738,89 21,51 

40 Bacia Hidrográfica do Baixo Guaraguaçu 77,46 1.463,17 19,36 

41 Unidade Hidrográfica do Rio Maciel 70,05 1.834,70 26,19 

Média 73,74 2.701,75 40,96 

Desvio Padrão # 1.246,00 22,16 

TOTAL BAÍA DE PARANAGUÁ 516,19 18.912,27 286,70 

4 Unidade Hidrográfica do Rio Taquara 75,75 1.856,47 25,08 

5 Unidade Hidrográfica do Rio dos Patos 89,92 2.029,77 23,29 

6 Bacia Hidrográfica do Alto Rio Guaraqueçaba 166,51 6.878,22 41,59 

7 Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Guaraqueçaba 107,59 4.334,64 40,78 

8 Bacia Hidrográfica do Alto Rio Serra Negra 138,88 8.806,76 63,71 

9 Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Serra Negra 68,48 3.354,69 49,69 

10 Unidade Hidrográfica Serra do Itaqui 122,23 2.971,4 24,89 

11 Bacia Hidrográfica do Rio Perdeneiras 123,07 9.832,87 80,32 

12 Bacia Hidrográfica do Rio Açungui 152,76 10.744,64 70,83 

13 Bacia Hidrográfica do Rio Tagaçaba 78,43 4.583,92 58,82 

14 Bacia Hidrográfica do Rio Tagaçaba de Cima 102,10 8.490,72 83,63 

15 Bacia Hidrográfica do Rio Potinga 108,30 8.326,03 76,90 

16 Bacia Hidrográfica do Rio Pacotuva 92,16 3.331,16 36,32 

17 Unidade Hidrográfica Baía Laranjeiras 92,06 2.682,43 29,67 
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Média 108,45 5.587,41 50,39 

Desvio Padrão # 3.126,71 21,83 

TOTAL BAÍA DAS LARANJEIRAS 1.518,24 78.223,72 705,52 

1 Unidade Hidrográfica do Superagui 158,65 2.067,18 13,89 

2 Unidade Hidrográfica da Ilha das Peças 108,25 729,79 6,98 

3 Ilhas de Guaraqueçaba 32,05 335,39 12,01 

33 Ilhas de Antonina e Paranaguá 33,51 828,74 28,16 

42 Unidade Hidrográfica Oceânica 99,04 3.038,46 30,68 

43 Unidade Hidrográfica da Ilha do Mel 28,53 728,50 28,38 

Média 76,67 1.288,01 20,02 

Desvio Padrão # 1.040,60 10,21 

TOTAL ILHAS ESTUARINAS / OCEÂNICA 460,03 7.728,06 120,10 

DESVIO PADRÃO - CEP # 3.069,03 22,62 

MÉDIA GERAL - CEP 94,75 4.581,80 47,31 

TOTAL GERAL - CEP 4.017,18 197.017,21 2.034,37 

Assim, os dados estimados de produção de 

sedimentos no Complexo Estuarino de Paranaguá 

indicam uma produção total de 197.017,2 toneladas 

anuais de sedimentos, o que se traduz em uma 

produção média de 47,3 t.km2.a-1. De modo geral, 

as UHs com maiores valores de produção de 

sedimentos encontram-se nas Serras, tais como as 

UHs do Rio Cacheira, Marumbi e Nhundiaquara. 

Contudo, salienta-se que o maior valor médio de 

produção sedimentar por km² foi encontrado nas 

UHs que drenam para a baía de Antonina, com o 

valor de 57,6 t.km2.a-1. Ademais, na mesma região 

encontram-se valores muito superiores, chegando a 

88,4 t.km2.a-1, na Unidade Hidrográfica do Alto 

Rio Cachoeira que, conforme já apontado por Paula 

(2010), é a principal contribuinte para os processos 

de assoreamento que se desenvolvem no estuário. 

A produção de sedimentos para cada UH pode ser 

observada na Figura 4. 

Assoreamento versus Dragagens e a Expansão da 

Atividade Portuária 

As alterações antrópicas desenvolvidas em 

estuários tais como atividades de dragagens, 

retificação de canais, ocupações de zonas 

intermarés e de manguezais, tendem a aumentar a 

taxa de sedimentação, favorecendo o assoreamento 

(Bianchini et al., 2019; Angulo et al., 2020; 

Fernandes et al., 2021; Wang et al., 2021). 

Pesquisas relacionadas (Monge-Ganuzas et al., 

2013; Williams et al., 2014; Traini et al., 2015; Van 

Maren et al., 2015; Elliott et al., 2019) afirmam que 

essas atividades antrópicas podem: diminuir a área 

de atuação da maré (alteração da dinâmica do 

prisma de maré), o que modifica as velocidades de 

enchente ou as de vazante e faz com que o 

sedimento seja transportado em diferentes taxas 

(Dijkstra et al., 2019); e alterar a circulação 

estuarina (Lana e Soares, 1994; Nichols, 2018). 

Além disso, o aprofundamento de canais pode 

aumentar a concentração de sedimentos em 

suspensão por ampliar a capacidade de transporte 

na superfície do estuário (Van Maren et al., 2015; 

Chant et al., 2018; Niesten et al., 2021) e por 

modificar o padrão de penetração da cunha salina 

(Silva e Gomes, 2012; van Rijn e Grasmeijer, 2018; 

Eidam et al., 2021). A retificação de canais pode 

proporcionar um aumento na capacidade de 

transporte das correntes e, com isso, transportar 

mais sedimento (Monge-Ganuzas et al., 2013; Van 

Maren et al., 2015; van Rijn et al., 2018). 

Seguindo essa lógica, diversos fatores 

provavelmente foram responsáveis por causarem 

impactos na paisagem do CEP (Miura e Noernberg, 

2020) e os processos sedimentares locais, 

principalmente após a década de 1960 (Angulo et 

al., 2020). São eles: a ampliação da área portuária 

no eixo E-W; a necessidade do estabelecimento de 

um canal cuja profundidade do leito passou a ser 

mantida por dragagens contínuas; a ocupação das 

áreas intermarés e dos manguezais pelas expansões 

do porto, indústria e urbanização (moradias) e; o 

aumento do despejo de efluentes domésticos e 

industriais que deságuam nas baías (Angulo et al., 

2020). 

Atualmente, a principal interferência 

antrópica no transporte e balanço de sedimentos no 

eixo E-W do CEP é constituída pela necessidade 

das contínuas dragagens de manutenção (APPA, 

2017). Os resultados obtidos no presente estudo, 

mesmo que possivelmente influenciados por 

eventuais erros decorrentes da falta de precisão de 

alguns dados batimétricos, ou pela inexistência de 

registros, demonstram um indício da ordem de 

grandeza do volume de sedimentos retidos nos 
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trechos do canal da Galheta, sendo o setor Alfa o 

mais crítico neste sentido.

 

.  

Figura 4. Produção de sedimentos (t.km2.a-1) nas UHs que drenam para o CEP. 

 

As maiores taxas de sedimentação 

observadas no trecho Alfa estão associadas ao fato 

deste ter sido escavado sobre um complexo de 

bancos arenosos, o Banco da Galheta (Figura 3), 

caracterizado como parte do maior delta de maré 

vazante do litoral do Paraná (Angulo, 1992; 

Lamour, 2007; Dalazen et al., 2020). Com uma 

área aproximada de 88 km², sendo 65 km² 

depositados na porção sudoeste e 23 km² na porção 

nordeste, o banco é formado predominantemente 

por areias muito finas e bem selecionadas, que tem 

seu aporte relacionado ao transporte via deriva 

litorânea (NE) numa faixa entre a linha de costa e 

a isóbata de 10m (Soares, 2016). 

Lamour (2000) e Lamour et al., (2007) 

inferem que o fluxo sedimentar carreado por sobre 

o lobo terminal do delta está associado à formação 

de uma frente preferencial de sedimentação no 

canal principal de vazante (canal da Galheta), 

responsável pela flexão do eixo geométrico do 
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canal para SW. Apesar de ter sido dragado de 

forma retilínea, foi progressivamente se tornando 

curvo, o que evidencia a entrada de sedimentos de 

SW-NE (Lamour e Soares, 2008). 

Diferentemente do que propõem diversos 

autores (Wang et al., 1999; Bosboom e Stive, 2009; 

Elias e Hansen, 2013; Sandbach et al., 2018) sobre 

as células de circulação sedimentar residual em 

estuários, a desembocadura sul do CEP apresenta 

um padrão incomum. De acordo com Soares 

(2016), os residuais de transporte nessa região não 

apresentam a tendência de importação de 

sedimentos para o interior estuarino. Observa-se a 

formação de uma zona de convergência de 

correntes e transporte, na qual os sedimentos 

tendem a depositar nas margens sul do canal da 

Galheta, antes de serem redirecionados ao lobo 

terminal do delta (Cruz e Noernberg, 2020). Essa 

deposição está intimamente associada à formação 

da zona crítica de assoreamento (ZCA), a montante 

de Alfa, onde há convergência de fluxos entre duas 

células de circulação (Soares, 2016) – o que reforça 

a tendência de deposição sedimentar nessa região. 

Esta recirculação na porção sul do Banco da 

Galheta segrega o fluxo em duas vertentes: (I) parte 

acompanha a região do lobo terminal do delta, 

sentido SW-NE, sendo redirecionada para a ZCA 

e; (II) outra porção flui em direção à costa, sendo 

redirecionada ao canal principal de vazante 

(Galheta) via canal marginal de enchente (Soares, 

2016). 

Outro padrão diferenciado associado à 

desembocadura sul do CEP, é o de propagação das 

ondas observado na região sul do Banco da 

Galheta, onde a quebra sobre o banco promove a 

dissipação da energia e a formação de um gradiente 

longitudinal de altura de onda na costa (Nielse, 

2009; de Souza, 2017). Tal gradiente associado à 

incidência oblíqua do trem de ondas favorece a 

formação de uma corrente longitudinal em direção 

ao interior do canal (SW-NW), promovendo o 

aumento do atrito com fundo e sendo responsável 

pela disponibilização de grande quantidade de 

sedimentos, os quais tendem a ser advectados pelas 

correntes predominantemente em direção à ZCA 

(Elias e Hansen, 2013; Soares, 2016). Cabe 

ressaltar que a dissipação da energia de ondas 

durante a incidência de eventos extremos 

intensifica a ocorrência desses processos 

(Noernberg et al., 2007; Soares, 2016). 

De maneira geral, pode-se inferir que a 

incidência de ondas é o principal agente na 

ressuspensão de sedimentos (especialmente na 

porção sul do Banco da Galheta), assim como a 

ação da maré é preponderante para redirecionar o 

fluxo residual para o canal principal de vazante, 

uma vez que, perante a ação isolada das ondas, este 

fluxo tenderia a adentrar o estuário. Além do mais, 

o fluxo da maré parece ser fundamental para a 

formação da zona de convergência na zona crítica 

de assoreamento, conforme descrito por Soares 

(2016). A ação conjunta destas forçantes em reter 

os sedimentos na ZCA, reforça a teoria de que o 

maior desenvolvimento da porção sul do Banco da 

Galheta e a formação da ZCA estão associados à 

retenção dos sedimentos provenientes de NE em 

virtude do efeito de “molhe hidráulico” das 

correntes de maré vazante, conforme descrito por 

Soares et al (1994), Angulo (1999) e Lamour 

(2000). 

Esses fatores demonstram a complexidade 

própria da dinâmica da desembocadura do CEP 

com três canais, onde diversos elementos confluem 

para modificar a configuração dos bancos além das 

dragagens. Outro fator que pode ser considerado se 

refere às áreas de despejos até então utilizadas, 

entretanto, os detalhes desta interferência são ainda 

pouco conhecidos. O esforço exacerbado 

demandado para manter as profundidades de 

projeto no setor Alfa, diante do somatório no que 

se refere à taxa de sedimentação elevada e o 

extremo risco à navegação, perante as forçantes 

oceanográficas de elevado potencial nesta região, 

provém da necessidade em atender as 

infraestruturas logísticas e portuárias em Antonina 

e, especialmente, Paranaguá, além da perspectiva 

de um novo porto em Pontal do Paraná que 

demandará dragagens ainda maiores nesta porção 

do canal, já que estão previstos calados na ordem 

de 15m de profundidade para este novo 

empreendimento portuário (Angulo et al., 2007). 

Na Lei complementar nº 9 de 28 de outubro 

de 2014 que, “dispõe sobre o Zoneamento, o Uso e 

a Ocupação do Solo do Município de Pontal do 

Paraná, Estado do Paraná” (Pontal do Paraná, 

2014), o atual perímetro da Zona Especial Portuária 

(ZEP) prevê a implantação de atividades 

portuárias, industriais e de logística na região. 

Dentre as questões ambientais derivadas desses 

novos empreendimentos que mais preocupam aos 

atores envolvidos, destacam-se: aumento da 

geração de resíduos e substâncias contaminantes; 

aumento do ruído e da degradação da qualidade do 

ar e da água em zonas de alto valor natural e 

turístico; efeitos sobre as dinâmicas costeiras e 

sedimentares das dragagens para a ampliação do 

calado nos canais de acesso marítimo às zonas 

portuárias; impactos potenciais sobre as espécies 

da fauna marinha, especialmente tartarugas 

marinhas e golfinhos; degradação dos recursos 

pesqueiros; derramamentos acidentais no meio 

marinho; expansão das zonas de retroporto com 

desmatamento de ecossistemas florestais 

protegidos; e a fragmentação de ecossistemas 
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nativos ocasionada pelas estradas e ferrovias 

(Angulo et al., 2007; 2020). 

Além dos aspectos mencionados, existe 

uma preocupação sobre os reflexos que essa 

expansão da faixa industrial e portuária teria no 

patrimônio natural e cultural vinculado à Estação 

Ecológica e Parque Estadual da Ilha do Mel pelo 

aumento das demandas de calado do tráfego 

marítimo. Com o aumento do calado dos navios 

haverá necessidade de dragar mais, tanto dentro do 

estuário, como principalmente nos bancos arenosos 

mencionados, interferindo ainda mais na dinâmica 

de sedimentos da zona costeira. A interrupção dos 

fluxos de sedimentos provoca alterações 

importantes nas costas próximas, como já 

aconteceu no passado, resultado de sucessivas 

dragagens no porto de Paranaguá e que causaram a 

alteração da paisagem em uma das faces da Ilha do 

Mel pelo acúmulo de areia (SEPL, 2019). 

Ampliando os fatos, se na desembocadura 

do canal da Galheta ocorrem os complexos 

processos de assoreamento descritos em Alfa, o 

trecho excepcionalmente mais dragado, outros 

processos acontecem nos trechos Delta I e II 

próximos à cabeceira do estuário, elencando-os em 

segundo lugar. 

O assoreamento na baía de Antonina, 

responsável pelos expressivos volumes dragados 

nos trechos Delta I e II, é resultado de uma junção 

de processos naturais e antrópicos que ocorrem nas 

bacias de drenagem, os quais carreiam água e 

sedimento para o estuário (Paula et al., 2010). 

Cattani e Lamour (2016) identificaram um 

aumento progressivo com o passar do tempo. O 

desenvolvimento das atividades portuárias nessa 

região tem como barreira o reduzido calado que o 

canal apresenta (Portos do Paraná, 2021). O nível 

de assoreamento compromete esse tipo de operação 

há muito tempo, desde que se percebeu a formação 

de pequenos baixios, mas que logo se expandiram 

e se transformaram em ilhas. A manutenção desses 

setores se torna extremamente onerosa, uma vez 

que um milhão de m³ em média de sedimentos são 

retirados anualmente para garantir acessibilidade 

aos navios. Esses valores implicam em 

aproximadamente 200 viagens com dragas tipo 

Hopper, com capacidade de caçamba capaz de 

atuar na região, até a área de descarte (ACE-20) a 

cerca de 60 km de distância (~120 km de ida e 

volta). 

De acordo com Cattani (2017), as correntes 

de fundo desempenham um papel importante no 

carreamento de sedimentos finos para a cabeceira 

do estuário nas enchentes e, exportados a jusante, 

nos períodos de vazante. Talvez esse seja o fator 

mais influente no processo de assoreamento do que 

a sedimentação direta da suspensão que chega 

através das bacias de drenagem. Por outro lado, 

Odreski et al. (2003) evidenciaram possíveis 

mudanças nos padrões de sedimentação na baía de 

Antonina pela transposição da bacia de drenagem 

do Capivari (situado no Planalto de Curitiba) para 

o Cachoeira, devido à construção da Usina 

Hidrelétrica Parigot de Souza, em 1970. Autores 

como Bigarella et al. (1978), Odreski et al. (2003), 

Gonçalves et al. (2005), Paula e Cunico (2006) e 

Paula (2010, 2016), apontam que o principal 

motivo da intensificação do processo de 

assoreamento na região e, consequentemente, nos 

trechos Delta I e II, está relacionado a esse 

empreendimento. A transposição fez com que a 

vazão do rio Cachoeira duplicasse, indicando uma 

maior competência de transporte sedimentar para o 

interior do estuário. 

Adicionalmente, os eventos episódicos, 

como as chuvas convectivas, também intensificam 

o aporte de sedimentos terrígenos (Amorim et al., 

2020). Toma-se como exemplo o evento ocorrido 

em 27/11/2006 na bacia do rio do Pinto (afluente 

do rio Nhundiaquara), quando foram registrados 

70,6 mm em 24 horas na estação pluviométrica de 

Morretes, uma vazão aproximadamente 15 vezes 

superior à média identificada para o ano de 2006 

(Paula, 2010). Já em março/2011, na região central 

da Serra do Mar Paranaense, após um acumulado 

pluviométrico de 230,6 mm em 24 horas, valor 

superior ao esperado para todo o mês de março 

(Zapata et al., 2016), um conjunto catastrófico e 

simultâneo de deslizamentos essencialmente 

translacionais, corridas de detritos e corridas de 

lama, associadas a inundações e depósitos na 

planície, resultou em 2,34 km² de cicatrizes na 

bacia do rio Jacareí (Paula, 2016). As inundações 

induzidas pelos processos causaram profunda 

alteração na paisagem, grande perda material e de 

uma vida humana (Paz e Paula, 2021). 

Esses eventos corroboram com os 

resultados referentes à elevada suscetibilidade 

geopedológica a movimentos de massa e processos 

erosivos nas bacias hidrográficas situadas a 

montante do estuário. 

Mesmo frente a ações de mitigação da 

produção de sedimentos nas UHs que escoam para 

a baía de Antonina, a tendência é que a atividade 

portuária nesta região se torne inviável para o 

empreendimento e para o estado, sobretudo se 

considerada a intensificação de eventos climáticos 

extremos, tais como os citados acima, ou 

decorrentes de intervenções antrópicas, como 

agricultura sem adoção de práticas 

conservacionistas e estradas rurais inadequadas (na 

bacia do rio Jacareí). Ademais, observa-se que o 

acesso terrestre de caminhões ao porto não é 

suficientemente segregado dos tráfegos viários 
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locais, alavancando prejuízos ambientais e sociais, 

diminuindo segurança viária da região e limitando 

a eficiência da operação portuária (MPPR, 2016). 

Situação semelhante ocorre na área urbana de 

Morretes, que é atravessada pelo tráfego pesado 

que se destina ao porto de Antonina. E para 

complementar, nos trechos Delta I e II, parte das 

obras de dragagens ocorrem dentro de Unidade de 

Conservação, uma vez que a porção estuarina do 

município de Antonina está integralmente inserida 

na APA Federal de Guaraqueçaba (Paula et al., 

2018). 

A baía de Antonina ainda não é muito bem 

compreendida no que diz respeito à sua 

hidrodinâmica, aporte e dinâmica de sedimentos, 

apesar de sua importância econômica, ambiental, 

social e de suas características fisiográficas 

(Cattani, 2017). Em contrapartida à inviabilidade 

portuária no município, o Plano Diretor de 

Zoneamento Portuário do Litoral do Paraná – 

PDZPO (APPA et al., 2013) indica como potencial 

investimento a criação de terminal turístico, 

terminal pesqueiro e marina pública, diversificando 

os interesses para a área do porto e para o Litoral 

Norte (Antonina, Morretes e Guaraqueçaba). 

 

Conclusão 

A comparação entre as UHs com maior 

propensão à erosão e os trechos de maior deposição 

sedimentar no eixo E-W do CEP, proporcionou a 

análise dos setores críticos à navegação que são 

mantidos onerosamente por obras de dragagens. 

Desta forma, os cenários apresentados 

visaram ampliar o entendimento acerca dos 

padrões hidrodinâmicos e de transporte sedimentar 

observados na região, bem como do aporte 

proveniente das bacias de drenagens, para que os 

processos de assoreamento no canal da Galheta não 

sejam tratados apenas por obras de dragagens, mas 

através de análises sistêmicas das áreas fontes 

dessa sedimentação. 

O padrão de circulação e transporte 

sedimentar na desembocadura sul do CEP é 

altamente complexa em função da sua morfologia 

e das forçantes atuantes no ambiente. Além da 

variabilidade natural, intervenções antrópicas 

sistemáticas também influenciam nessa dinâmica. 

A possível implantação de um novo porto 

na região representa um enorme desafio para 

compatibilização dos interesses da atividade 

portuária, da atividade turística e da 

sustentabilidade dos recursos naturais utilizados 

pelas comunidades litorâneas. 

Nesse sentido, é fundamental o estudo de 

novas alternativas que busquem uma solução de 

menor impacto em relação à implantação do Porto 

de Pontal e o complexo logístico previsto em 

Pontal do Sul, que são investimentos públicos e 

privados em região ambientalmente sensível de 

Mata Atlântica.  

Por outro lado, a manutenção da atividade 

portuária em Antonina não se revela viável, frente 

às elevadas taxas de produção de sedimentos 

registradas nas UHs que escoam para este estuário. 

Como recomendação aponta-se a 

concentração da atividade portuária nas instalações 

já consolidadas do porto de Paranaguá, o qual no 

presente passa por seu maior processo de 

ampliação já registrado, conforme EIA-RIMA em 

análise pelo IBAMA. 

Por fim, ressalta-se que deve haver um 

trabalho articulado na construção científica do 

conhecimento entre seus diversos elementos para 

adquirirem significado na totalidade das relações 

socioambientais em que os interesses econômicos 

estão contextualizados. 
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